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PREFÁCIO

A ciência converteu-se no eixo da cultura contemporânea. E,
sendo o motor da tecnologia, a ciência acabou por controlar indi-
retamente a economia dos países desenvolvidos. Por conseguinte,
quem quiser adquirir uma idéia adequada da sociedade moderna
precisa estudar o mecanismo da produção científica, bem como a
estrutura e o sentido de seus produtos.

A ciência é hoje em dia objeto de estudo de várias disciplinas,
cuja união constitui a ciência das ciências. São elas a Epistemo-
logia, ou Filosofia da Ciência, a História da Ciência, a Psicologia
da Ciência, a Sociologia da Ciência, a Política da Ciência e talvez
outras mais.

A ciência das ciências contribui em maior ou menor grau para
a elaboração de políticas da ciência, ou seja, programas de desen-
volvimento (ou de estagnação) da investigação científica e das
relações desta com a pesquisa tecnológica. A política científica
que venha a ser elaborada dependerá diretamente da Filosofia da
ciência que inspire seus planejadores e decisores em matéria polí-
tica. Uma filosofia idealista sugerirá como modelo da ciência a
torre de marfim; uma filosofia empirista inspirará o fomento da
pesquisa empírica sem orientação teórica; uma filosofia pragma-
tista inspirará desprezo pela investigação básica, e assim suces-
sivamente. Somente uma Epistemologia equilibrada poderá inspirar
uma política equilibrada da ciência, uma política que fomente o
desenvolvimento integral e ininterrupto tanto da investigação básica
como da pesquisa aplicada. Daí a importância política, e não
apenas cultural, da Epistemologia em nossos dias.

Este livro trata somente de uma das ciências da ciência, a
Epistemologia, que é também a mais antiga de todas elas. Oferece,
pois, uma visão parcial da ciência, que o leitor interessado em
completar deverá juntar às imagens da ciência fomecidas pela
História, pela Psicologia, pela Sociologia e pela Política da Ciência.

Este livro é um curso de atualização que versa problemas
epistemológicos de atualidade. Nesse sentido, complementa o
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tratado sistemático La investigacián científica (Ariel, Barcelona,
1969 e edições posteriores) do mesmo autor. Porém, ambos são de
leitura independente.

As páginas que se seguem foram expostas em forma de cursos
ou conferências, na Universidad Nacional Autônoma de México,
na Universidad Autônoma Metropolitana e no Colegio Nacional,
também da cidade do México, durante o ano acadêmico 1975-76.
A julgar pelas extensas e apaixonadas discussões que se seguiram
às exposições, elas estavam carregadas de dinamite intelectual.
É meu desejo que algumas delas possam exasperar o leitor, moti-
vando-o a empreender ou aprofundar investigações episternoló-
gicas. Os melhores livros não são os que dão mais, porém os que
exigem mais: os que nos forçam a trabalhar mais e melhor.

MARIO BUNGE

Foundations and Philosophy of Science Unit
McGill University
Montreal, Canada

I

INTRODUÇÃO



A Fernando Solmerôn
Instituto de Investigaciones Filosóficas,

U.N.A.M., México, D.F.

CAPÍTULO!
QUE É, E PARA QUE SERVE A EPISTEMOLOGIA?

1. A recente ec/osão da Epistemologia
A Epistemologia, ou Filosofia da ciência, é o ramo da Filosofia

que estuda a investigação científica e seu produto, o conhecimento
científico. Mera folha da árvore da Filosofia meio século atrás, a
Epistemologia é hoje um ramo importante dela.

Para comprovar a afirmação anterior basta atentar para o
peso relativo das publicações e dos congressos neste campo. En-
quanto há meio século não havia nenhuma revista especializada
em Epistemologia, hoje existem pelo menos três de nível interna-
cional - Philosophy of Science, The British Journal for the Philo-
sophy of Science e Synthese - assim corno algumas publicações
nacionais. Também existem coleções inteiras de livros dedicados a
ternas epistemológicos.

O número de cátedras de Epistemologia multiplicou-se (às
vezes excessivamente) e são cada vez mais numerosas as universi-
dades que possuem departamentos ou institutos de Epistemologia,
às vezes juntamente com Lógica ou com História da ciência. Reali-
zam-se numerosas reuniões nacionais e internacionais, em parti-

.• cular congressos internacionais quadrienais organizados pela Inter-
national Union for the History and Philosophy of Science. Existem
também diversas organizações nacionais de funcionamento regular,
tais corno a Philosophy of Science Association (U.S.A.), a British
Society for the Philosophy of Science, a Canadian Society for the
History and Philosophy of Science, e as novíssimas Asociación
Mexicana de Epistemología, Asociación Venezolana de Epistemo-
logía e a Sociedad Colombiana de Epistemología, precedidas pela
já extinta Agrupación Rioplatense de Lógica y Filosofia Científica
e o Grupo Uruguayo de Lógica y Epistemología, também extinto.
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A Epistemologia transformou-se, em suma, numa área impor-
tante da Filosofia, tanto conceitual como profissionalmente, e por
conseguinte vale a pena averiguar o que ela é e para que serve ou
poderia servir.

É preciso reconhecer que esses pensadores, quase todos episte-
mólogos amadores, escreveram livros mais interessantes e dura-
douros, e também melhor escritos, que a maioria dos livros sobre
Epistemologia que se publicam hoje em dia. Um dos motivos é que
eles se ocuparam de problemas autênticos. originais e de enver-
gadura ao invés de encarar problemazinhos intranscendentes ou
limitar-se a comentar o que os outros fazem, como amiúde acontece
atualmente. Além do mais, esses pensadores do período clássico
tinham opiniões próprias e as defendiam com eloqüência e com
brilho, embora nem sempre com rigor.

2. Operíodo clássico da Epistemologia

Até meio século atrás a Epistemologia não era mais que um
capítulo da teoria do conhecimento, ou gnosiologia. Ainda não
haviam surgido os problemas semânticos, ontológicos, axiológicos,
éticos e de outra natureza que se apresentam tanto no curso da
investigação científica como no da reflexão metacientífica. Predo-
minavam então problemas tais como o da natureza e alcance do
conhecimento científico, em oposição ao vulgar, o da classificação
das ciências, e o da possibilidade de edificar a ciência indutiva-
mente a partir de observações.

Durante esse período, que podemos chamar de peno do clás-
sico. que se estende nada menos que de Platão a Russell, a Episte-
mologia era cultivada principalmente por cientistas e matemáticos
em suas horas de ócio ou quando faziam palestras de divulgação,
e por filósofos sem grande preparo científico. Esses pensadores
chamaram-se John Herschel, Auguste Comte, Adrien Marie
Ampêre, Bernard Bolzano, William Whewell, Alexander von
Humboldt, Claude Bernard, Hermann von Helmholtz, Ernst
Mach, Eugen Dühring, Friedrich Engels, Ludwig Boltzmann,
Pierre Duhem, Henry Poincaré, Charles Sanders Peirce, Giuseppe
Peano, Alessandro Padoa, Bertrand Rusell, Alfred North
Whitehead, Hans Vaihinger, Wilhelm Ostwald, Abel Rey, Viadi-
mir Illich Lênin, André Lalande, Federico Enriques, Emile Meyer-
son, Norman Campbell, Arthur Eddington, Emst Cassirer e Her-
mann Weyl. (Observe-se a concentração em quatro países: Ale-
manha, Áustria, França e Grã-Bretanha.)

Nenhum dos pensadores mencionados pode ser considerado
como epistemólogo profissional. Suas ocupações principais eram
outras: a investigação científica ou matemática, a história das
idéias, a política, ou alguma outra coisa. Somente dois deles -
Boltzmann e Mach - chegaram a ocupar uma cátedra de Episte-
mologia. Poucos deles possuíram uma visão filosófica de conjunto
e quase sempre se ocuparam de problemas bastante especializados.
Não obstante, todos esses pensadores foram interessantes. Seus
livros tiveram grande difusão e exerceram uma forte influência.
Alguns, especialmente Comte, Bernard, Mach, Engels, Lênin,
Duhem, Poincaré, Russell e Whitehead, são largamente lidos
ainda em nossos dias.

3. A profissionalizaçâo da Epistemologia
A situação que acabamos de descrever de forma sucinta modi-

ficou-se radicalmente com a fundação do Wiener Kreis, em 1927.
Pela primeira vez na história reunia-se um grupo de epistemólogos,
alguns deles profissionais, com o fito de trocar idéias e mesmo de
elaborar coletivamente uma nova Epistemologia, o empirismo
lógico. A reflexão filosófica individual e isolada, portanto incon-
trolada, era agora complementada pelo trabalho em equipe à
imagem e semelhança do que já se fizera nas ciências.

Pertenceram ao Círculo de Viena matemáticos, lógicos, filó-
sofos, historiadores, cientistas naturais e cientistas sociais. Per-
tencem ao Círculo ou com ele estiveram relacionados de um modo
ou de outro, os primeiros epistemólogos profissionais: Moritz
Schlick, Rudolf Carnap, Hans Reichenbach, Viktor Kraft, Herbert
Feigl e - ainda que tangencialmente ao Círculo - Karl Popper e
Ferdinand Gonseth. A atividade do Círculo foi breve - durou
menos de uma década - embora intensa e enormemente influente.
Reunia-se semanalmente, inspirava grupos afins na Alemanha,
França, Tcheco-Eslováquia e Suíça, organizou o primeiro congresso
internacional de Epistemologia (Paris, 1935), e fundou a revista
Erkenntnis.

O Círculo de Viena alterou a face técnica da Filosofia ao pôr
em prática e desenvolver o programa de Bertrand Russell, de fazer
filosofia more geometrico, particularmente com ajuda da lógica
matemática. Os neokantianos logo ficaram para trás e extingui-
ram-se, enquanto os existencialistas foram cobertos de ridículo e
os tomistas e materialistas dialéticos foram submetidos a duras
críticas. A Filosofia exata, que já tivera brilhos esporádicos com
Leibniz, Bolzano, Russell e outros mais, estabeleceu-se definitiva-
mente graças ao Círculo de Viena.

Porém, a Epistemologia que faziam e preconizavam os mem-
bros do Círculo de Viena tinha um defeito fatal: estava presa à



8 - Introdução

tradição empirista e indutivista de Bacon, Hume, Berkeley, Comte
e Mach, tradição que era incompatível com a Epistemologia rea-
lista inerente ao enfoque científico. É verdade que os empiristas
lógicos respeitavam a lógica e se esforçavam por fazer Filosofia
exata. É certo também que todos eles procuravam fazer Filosofia
científica, isto é, de acordo com o espírito e com a letra da ciência.
Ninguém o conseguiu, contudo, precisamente por estarem sujeitos
a uma Filosofia - o empirismo - incapaz de dar conta das teorias
científicas, que são qualquer coisa menos síntese de dados empí-
ricos. Foi Popper quem melhor percebeu a incapacidade do empi-
rismo lógico de desposar a mesma ciência a que declarava seu
amor. Infelizmente, esse alheamento dos empiristas lógicos com
respeito à ciência não diminuiu com o tempo: antes aumentou,
como veremos em seguida.

4. Começa a Epistemologia artificial

Ludwig Wittgenstein, com seu desinteresse pela Matemática
e pela ciência, e sua obsessão pelos jogos lingüísticos, influiu
poderosamente sobre o Círculo de Viena, a ponto de fazê-Ia perder
de vista seus objetivos iniciais. Deixou-se de falar da ciência para
falar da linguagem da ciência; de interessar-se pelos problemas
autênticos colocados pelas novas teorias científicas para formular-se
questões triviais acerca do uso de expressões. Em suma, a Filosofia
lingüística matou o Círculo de Viena a partir do seu próprio inte-
rior antes que o nazismo empreendesse sua B/itzkrieg contra a
razão.

O Círculo dissolveu-se com a anexação da Áustria à Alemanha.
A maior parte dos membros do Círculo emigrou e, ao emigrar,
quase todos perderam contato com os cientistas e matemáticos
com os quais costumavam trocar idéias. Um acontecimento polí-
tico coroou assim a obra de decomposição iniciada por Wittgen-
stein. A partir de então os empiristas lógicos passaram a interessar-
se cada vez mais por problemas formais, muitos deles bizantinos. A
Filosofia da ciência que cultivavam era cada vez mais artificial: os
problemas que abordavam raramente tinham relação com a ciên-
cia real.

As revoluções científicas - tais como o nascimento da teoria
sintética da evolução, a Biologia molecular, a matematização das
ciências sociais e a aplicação do método científico ao planejamento
das atividades humanas - passaram-lhes despercebidas. A Episte-
mologia artificial - que a rigor não é Epistemologia, senão ginás-
tica intelectual, como diria Einstein - fechou-se dentro de uma
problemática pequena que não atraía a atenção dos pesquisadores
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científicos. Estes ignoraram os escritos dos epistemólogos contem-
porâneos. A fenda entre os cientistas e os filósofos aumentou ao
invés de diminuir.

Vejamos a seguir um exemplo característico de Epistemologia
exata porém oca: as diversas tentativas de resolver problemas epis-
temológicos com auxílio do conceito de probabilidade.

5. Um exemplo de artificialidade: o probabilismo exagerado
Sem dúvida o conceito de probabilidade é central na ciência

moderna, desde a mecânica quântica até a pesquisa operacional,
passando pela Genética, pela teoria da aprendizagem e pela teoria
da mobilidade social. Mas, naturalmente, a probabilidade não
resolve todos os problemas científicos. Não há motivos para supor
que a probabilidade devia ser a panacéia filosófica. Não obstante,
há entusiastas que defendem a tese extremista de que todos os
conceitos filosóficos - particularmente os de simplicidade, estru-
tura, significado, verdade e confirmação - podem ser elucidados
em termos de conceito de probabilidade.

Por exemplo, Reichenbach propôs "igualar o grau de verdade
de uma proposição com sua probabilidade". Carnap propôs igualar
o grau de confirmação com sua probabilidade. Mais tarde, Carnap
e Bar-Hillel - seguidos de perto por Popper e Hintikka - propu-
seram igualar o conteúdo (ou a quantidade de informação) de
uma proposição com sua improbabilidade. Todas estas propostas
são atraentes porque, uma vez aceitas, toda a riqueza e todo o
rigor do cálculo de probabilidades são postos a serviço da Filosofia,
a qual não tem senão que recolher os frutos do trabalho dos mate-
máticos. Infelizmente, essas reduções de teorias filosóficas a cálculo
de probabilidades são ilusórias: trata-se de uma exatidão oca,
como veremos a seguir.

Na linguagem comum costumamos dizer de uma proposição
verossímil, ou confirmada parcialmente, que ela é provável.
Isto sugeriu definir a verossimilhança ou grau de verdade de uma
proposição como sua probabilidade. Esta definição, à primeira
vista plausível, não é viável porque consagra a falácia lógica da
afirmação do conseqüente. Com efeito, seja um condicional "Se p
então q" ou p => q, que afirmamos e do qual sabemos que seu
conseqüente q é verdadeiro. Segundo a teoria probabilística da
verdade deveremos pôr Pr (p => q) = 1 e Pr (q) = 1. Pela definição
usual do condicional e o teorema da adição obtemos

Pr ip w q) =Pr t-vpw q) =Pr(-,p) +Pr(q)
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Por hipótese o primeiro membro e o último termo são iguais à uni-
dade. Além disso, pelo teorema do complemento, Pr (-, p) =
1 - Pr (P). Por conseguinte, resulta

1= 1-Pr(p) + Pr(q)

dondePr (P) = Pr (q) = 1. Ou seja, da verdade de q se infere a de
p, o que é uma falácia. Portanto, a teoria probabilística da verdade,
proposta por Reichenbach, é insustentável.

O mesmo vale para a teoria probabilística da verdade proposta
por Popper, segundo a qual a verossimilhança de uma proposição

. é igual à sua improbabilidade, ou seja, V (P) = 1 - Pr (P). Com
efeito, se nos cálculos anteriores substitui-se a unidade pelo zero
(que corresponderia à verdade total), obtém-se o resultado
paradoxal Pr (P) = 1, ou seja, a confirmação do conseqüente con-
duziria a negar o antecedente. A lição é que o grau de verdade não
é igual à probabilidade nem à improbabilidade. Ainda mais, é um
erro metodológico pretender fazer depender a verdade da proba-
bilidade, uma vez que ao julgar os enunciados de probabilidade
empregamos a noção de verdade. Vale dizer, a noção de verdade é
anterior à de probabilidade.

Quanto à identificação do grau de confirmação de uma propo-
sição com a sua probabilidade, proposta por Camap, ela tem pelo
menos duas conseqüências desastrosas. A primeira é que basta
atribuir a priori uma probabilidade a uma proposição para aceitá-Ia
ou rejeitá-Ia, quaisquer que sejam os resultados das provas empi-
ricas. A segunda é que a probabilidade das leis universais resulta
nula, precisamente por valer (supostamente) para uma infinidade
de casos. Concluímos, pois, que o grau de confirmação de uma
hipótese não deve igualar-se à sua probabilidade (nem à sua impro-
babilidade).

6. Outro exemplo: a teoria semântica da informação

Finalmente, examinemos a base das teorias semânticas da
informação, a primeira das quais proposta por Camap e Bar-Hillel.
Essa base é a definição do conteúdo Cont (P) de uma proposição p
como sendo a improbabilidade da mesma:

Cont (P) = 1- Pr (P)

Esta definição não formaliza os conceitos intuitivos de con-
teúdo ou sentido. No momento as contradições adquirem um
sentido máximo:
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sep é uma contradição, então Pr (P) = O :. Cont (P) = 1.

(Para obter esse resultado basta tomar p = q & -, q e aplicar o
teorema de De Morgan a fim de poder usar o teorema da adição,
do cálculo de probabilidades.)

Segundo caso: sejam p e q duas proposições contingente mente
equivalentes, tais como "2 + 2 = 4" e "O chili* é um alimento
pobre". Ao aplicar a teoria probabilística da informação obtemos
Pr (P) = Pr (q) e daí Cont (P) = Cont (q). Ou seja, o cálculo atribui
às duas proposições o mesmo conteúdo embora uma delas refira-se
a certos números e, outra, ao chili. Não se entende de que possa
servir uma teoria do sentido que atribui igual conteúdo a propo-
sições que nem sequer compartilham os seus referentes.

Mas, o principal defeito de todas essas tentativas de reduzir
conceitos-chave filosóficos ao conceito de probabilidade é partir de
um pressuposto falso, ou seja, o de que se pode atribuir probabili-
dades a proposições. De fato, não há maneira (salvo por decreto
arbitrário) de atribuir probabilidades a proposições. Com efeito,
para poder aplicar o conceito de probabilidade é necessário que se
cumpram duas condições: (a) o conjunto sobre o qual se define a
medida de probabilidade deve ser uma álgebra sigma (um ,anel de
conjuntos); (b) os elementos de tal conjunto devem estar distri-
buídos ao acaso: deve haver um mecanismo aleatório. Obviamente,
um conjunto de proposições, sempre que fechado com relação às
operações lógicas, cumpre o primeiro requisito, de natureza algé-
brica. Mas não cumpre o segundo: nada há de casual num conjunto
de proposições tal como as que formam uma teoria.

Por esse motivo não épossível atribuir probabilidades às propo-
sições (salvo arbitrariamente). Em outras palavras, não existem
regras objetivas que permitam atribuir probabilidades a propo-
sições; donde se conclui que o cálculo de probabilidades nesse caso
é inaplicável. Seria diferente se as proposições fossem objetos físicos,
tais como bolinhas, moedas, genes ou acontecimentos. Neste caso
sim, se poderiam formular modelos estocásticos, p. ex., de uma, e
aplicar raciocínios probabilísticos. Mas, então os objetos em ques-
tão teriam propriedades físicas, não propriedades semânticas tais
como conteúdo de verdade, e portanto seriam objeto de estudo
das ciências fatuais, não da Filosofia. Resumindo: posto que não
tem sentido falar da probabilidade de uma proposição, não é pos-

• Refere-se a uma pimenta usada em vários paises latino-americanos (N.T.).
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sível elucidar as propriedades semânticas das proposições em ter-
mos de probabilidades.

Os exemplos que acabamos de examinar não são os únicos de
filosofia artificial e portanto inútil tanto para a compreensão da
tarefa científica como para a sua promoção. Outros exemplos: as
discussões filosóficas sobre a explicação estatística nas quais se
confundem leis estocásticas (como as da mecânica ou da Genética)
com meras generalizações do tipo "95% dos mexicanos comem
tortilas"; as discussões sobre os limites entre a ciência e a Meta-
física; as discussões sobre predicados extravagantes, tais como
"verul" (verde até o ano 2000, azul daí por diante); as fantasias
sobre os mundos possíveis; e as teorias sobre os enunciados con-
trafatuais (ver Bunge, 1973).

Em conclusão, existe uma Epistemologia academicamente
respeitável e amiúde exata, embora totalmente inútil. É uma Epis-
temologia superficial, que não examina criticamente seus pressu-
postos, que não está casada com a pesquisa científica e que amiúde
é escolástica, por ocupar-se de miniproblemas ou, ainda, de pseu-
doproblemas, e de discutir opiniões de filósofos ao invés de pro-
blemas filosóficos vivos que surgem no curso da investigação. Esta
Epistemologia abrange um lapso de tempo mal definido que pode
ser denominado período escolástico.

Será possível tirar a Epistemologia da estagnação em que se
encontra atualmente? Pode-se esperar um período renascentista
caracterizado não só pela exatidão mas também pela relevância
para a ciência? Ao invés de continuar construindo frases grandi-
loqüentes sobre as revoluções científicas, seremos capazes de cons-
truir uma Episternologia apta a analisar algumas das revoluções
científicas ocorridas em nosso tempo, e também de anunciar a
necessidade de outras revoluções nos campos da investigação cien-
tífica flue continuam tratando de problemas novos com idéias
velhas? Realizar uma revolução epistemológica depende em grande
parte de perceber sua necessidade, de compreender-se que pode e
deve haver uma Epistemologia útil. Por esse motivo passaremos a
esboçar os traços de uma Epistemologia fértil que deixe para trás o
período escolástico para inaugurar um renascimento episterno-
lógico.

7. Em direção ao renascimento epistemológico
Uma filosofia da ciência não merece o apoio da sociedade se

não constituir um enriquecimento da Filosofia e não for útil à
ciência. E uma Epistemologia é útil se satisfaz às seguintes con-
dições:
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(a) Refere-se à ciência propriamente dita, não à imagem pueril
e às vezes até caricata tomada de livros-texto elementares;

(b) Ocupa-se de problemas filosóficos que se apresentam de
fato no curso da investigação científica ou na reflexão sobre os
problemas, métodos e teorias da ciência, em vez de probleminhas
fantasmas;

(c) Propõe soluções claras para tais problemas, em particular
soluções consistentes em teorias rigorosas e inteligíveis, bem como
adequadas à realidade da investigação científica, em lugar de teo-
rias confusas ou inadequadas à experiência científica;

(d) É capaz de distinguir a ciência autêntica da pseudociência,
a investigação profunda da superficial, a procura da verdade da
procura do pão de cada dia;

(e) É capaz de criticar programas e mesmo resultados errô-
neos, assim como sugerir novos enfoques promissores.

Uma vez que aspiramos à renovação da Epistemologia, e dado
que para caracterizar uma disciplina nada há de melhor que exibir
alguns de seus problemas, façamos uma breve lista de problemas
que a nova Epistemologia deverá abordar. Embora alguns desses
problemas não sejam novos, a maneira de colocâ-los e de tentar
resolvê-los é que deveria ser nova, isto é, ajustando-se aos critérios
de utilidade (a) e (e) enunciados acima. Eis uma lista possível:

1. Problemas lógicos

1.1 Que relações formais (em particular lógicas e algébricas)
existem entre duas teorias dadas?

1.2 Que mudanças se podem esperar em uma dada teoria
científica se se modificar de certa maneira sua lógica subjacente
(p. ex., se se substitui a lógica ordinária por uma lógica intui-
cionista)?

1.3 É verdade que a experiência científica pode forçar-nos a
transformar a lógica subjacente numa teoria factual? Em parti-
cular, é certo que a mecânica quântica usa uma lógica própria
diferente da comum?

2. Problemas semânticos

2.1 Qual é o conteúdo factual de uma dada teoria?
2.2 Em que consiste a interpretação factual de uma teoria

matemática?
2.3 A que cálculo obedece o conceito de verdade aproximada?
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3. Problemas gnosiológicos 8. Problemas estéticos

3.1 Que relação existe entre a observação de um fato e as pro-
posições que o representam?

3.2 Que relação existe entre os conceitos empíricos (como o
de calor): os teóricos (como o de temperatura)?

3.3 E verdade que se impõe o uso do conceito de probabili-
dade somente quando se dispõe de informação insuficiente?

8.1 A investigação científica tem valores estéticos?
8.2 Quando se diz que uma teoria é bela?
8.3 Em que consiste o estilo de um pesquisador?

4. Problemas metodológicos

Repito que a lista anterior não é mais que uma lista breve, e
quase ao acaso, dos problemas que uma Epistemologia viva deveria
abordar, em estreito contato com a investigação científica, útil
tanto à Filosofia em geral como à ciência e, através desta, à socie-
dade. Não nos faltam os problemas nem as ferramentas formais
necessárias para abordá-los: falta-nos só a consciência de que tais
problemas existem e que precisamos nos ocupar dos mesmos e não
de problemas bizantinos e aborrecidos.

4.1 Que é um indicador social?
4.2 Em que consiste a relação de confirmação incluída nas

proposições da forma "e confirma h"?
4.3 Como se pode medir o grau de confirmação de uma hipó-

tese, e o de uma teoria (ou sistema de hipóteses)? 8. Ramos da nova Epistemologia
A lista de problemas acima pressupõe uma idéia da Episte-

mologia distante da habitual: uma Epistemologia que se compõe dos
seguintes ramos:

(a) Lógica da ciência, ou investigação dos problemas lógicos e
metalógicos que dizem respeito à lógica requeri da pela ciência,
assim como à estrutura lógica das teorias científicas;

(b) Semântica da ciência, ou pesquisa (análise e sistemati-
zação) dos conceitos de referência, representação, conteúdo (ou
sentido), interpretação, verdade e afins, que se apresentam na inves-
tigação científica ou metacientífica.

(c) Teoria do conhecimento científico, distinta de outros tipos
de conhecimento (técnico, tecnológico, artístico, moral, filosó-
fico, etc.);

(d) Metodologia da ciência, ou estudo do método geral da
investigação científica, bem como dos métodos ou técnicas próprias
de cada ciência em particular;

(e) Ontologia da ciência, ou análise e sistematização dos pres-
supostos e resultados ontológicos (metafísicos) da investigação
científica (p. ex., o postulado da legalidade);

(j) Axiologia da ciência, ou estudo do sistema de valores da
comunidade científica;

(g) Ética da ciência, ou investigação das normas morais cum-
pridas ou infringidas pelos pesquisadores científicos;

(h) Estética da ciência, ou estudo dos valores e cânones esté-
ticos da investigação científica.

S. Problemas ontológicos

5.1 Que é uma lei social ou natural?
5.2 Que é uma propriedade, em oposição a um atributo ou

predicado?
5.3 Qual é a teoria do espaço-tempo convalidada pela física

atual?

6. Problemas axiológicos

6.1 Que papel exercem a valuação e a preferência na ativi-
dade científica?

6.2 Como se definem os conceitos de valor cognoscitivo e de
valor prático?

6.3 É possível reconstruir a teoria da decisão usando somente
probabilidades objetivas e valores objetivos?

7. Problemas éticos

7.1 Que relação existe entre os valores cognoscitivos da ciência
e os valores morais?

7.2 É a ciência eticamente neutra?
7.3 Qual seria o código moral mínimo para a comunidade

científica?
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Esta conceituação da Epistemologia é muito mais ampla que a
habitual, que se reduz aos quatro primeiros ramos. Portanto,
também é muito mais ambiciosa; e, sendo-o, reclama um esforço
não só de numerosos pesquisadores mas também de equipes de
estudiosos, já que nenhum indivíduo pode fazê-lo sozinho.

9. Epistemologias regionais
No parágrafo anterior distinguimos oito ramos da Epistemo-

logia, de acordo com sua vertente filosófica: cada ramo era uma
parte de um dos capítulos da Filosofia. Mas, se focalizarmos filoso-
ficamente uma classificação qualquer das ciências, obteremos
tantos ramos da Epistemologia quantas forem as ciências que figu-
rem em tal classificação. Por comodidade, distinguiremos apenas
os seguintes ramos da ciência e, para auxiliar a compreensão, assi-
nalaremos alguns problemas que caracterizam as epistemologias
correspondentes.

1. Filosofia da Lógica. Que é uma proposição, diferentemente
dos enunciados que a designam? Basta, nas ciências factuais, o
conceito de quantificador existencial para caracterizar a existência
física?

2. Filosofia da Matemática. Em que consiste a existência de
um objeto matemático? Que relação guardam entre si a Matemá-
tica e a realidade?

3. Filosofia da Física. De que tratam as teorias relativistas:
de metros e relógios, ou de sistemas físicos em geral? A mecânica
quântica fortalece o indeterminismo?

4. Filosofia da Química. Possui a Química leis próprias ou são
todas elas redutíveis à Física? Constitui o químico um nível de reali-
dade distinto do físico?

S. Filosofia da Biologia. Distingue-se a Biologia das outras
ciências por suas técnicas peculiares ou pela maneira mesma de
focalizar e entender os fenômenos vitais? Os bio-sistemas são apenas
sistemas químicos heterogêneos ou têm propriedades emergentes
que a Química não estuda?

6. Filosofia da Psicologia. O que é a mente: uma substância
sui generis, ou um conjunto de funções cerebrais? Que relação existe
entre os eventos mentais e seus indicadores fisiológicos e con-
dutivos?

7. Filosofia das ciências sociais. Que é uma sociedade: um
conjunto de indivíduos, uma totalidade opaca à análise, ou um
sistema de pessoas interagentes? O social se reduz ao biológico e,
por conseguinte, a Sociologia pode explicar-se pela Biologia?
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8. Filosofia da tecnologia. Quais são os traços peculiares do
objeto técnico, difer~n~emente do natural? E~. que se diferencia o
conhecimento tecnolôgico com relação ao científico?

9. Filosofia das teorias dos sistemas. Em que se distinguem as
teorias gerais de sistemas das teorias científicas especiais? Bastam
estas teorias para entender ou controlar sistemas reais?

Por ora, serão suficientes os problemas formulados anterior-
mente para dar uma idéia esquemática do que pode ser l;\ nova
Epistemologia que preconizamos. Nos capítulos que se seguem tere-
mos oportunidade de tratar deles mais detidamente. Terminemos
esta introdução com uma breve reflexão sobre a utilidade que pode
ter essa nova Epistemologia.

10. Utilidade da nova Epistemo ogi
O filósofo da ciência afastado da problemática científica do seu

tempo pode ser útil estudando algumas idéias científicas do pas-
sado. O epistemólogo atento à ciência do seu tempo pode ser ainda
mais útil, uma vez que pode participar do desenvolvimento cien-
tífico, ainda que indiretamente, ao contribuir para mudar posi-
tivamente os alicerces filosóficos da pesquisa e da política da ciên-
cia. Em particular, o epistemólogo ligado à ciência e às ferramentas
formais da Filosofia contemporânea pode dar contribuições dos
seguintes tipos:

(a) Trazer à tona os pressupostos filosóficos (em particular
semânticos, gnosiológicos e ontológicos) de planos, métodos ou
resultados de investigações científicas de atualidade;

(b) Elucidar e sistematizar conceitos filosóficos empregados
em diversas ciências, tais como os de objeto físico, sistema quí-
mico, sistema social, tempo, causalidade, acaso, prova, confir-
mação e explicação;

(c) Ajudar a resolver problemas científico-filosóficos, tais
como o de saber se a vida se distingue pela teleonomia e a psique
pela inespacialidade;

(d) Reconstruir teorias científicas de maneira axiomática,
~proyeitando a ocasião para pôr a descoberto seus pressupostos
filosoficos;

(e) Participar das discussões sobre a natureza e o valor da
~iênciapura e aplicada, ajudando a esclarecer as idéias a respeito,
lflclusive a elaborar políticas culturais;

(j) Servir de modelo a outros ramos da Filosofia - em parti-
cular a ontologia e a ética - que poderiam beneficiar-se de um
Contacto mais estreito com 1'5 técnicas formais e com as ciências.
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Ninguém mais duvida do êxito sensacional do método cien-
tífico nas ciências naturais. Mas nem todos concordam com o que
seja método científico. E nem todos acreditam que o método cientí-
fico possa estender seu braço além do seu berço, a ciência da
natureza.

Interessa, pois, examinar ambos os problemas, tanto mais
que estão intimamente relacionados. Com efeito, se se concebe o
método científico em sentido restrito, identificando-o com o método
experimental, então seu alcance fica automática e radicalmente
limitado. Mas, quando é concebido em sentido amplo seu donúnio
de aplicação é ampliado correspondentemente.

Convém examinar periodicamente a natureza e alcance do
método científico, uma vez que ele vem variando no decurso
de sua brevíssima história de três séculos e meio. O exame apre-
sentado a seguir não é o primeiro e não será o último; existem
problemas que se recolocam de quando em quando e, toda vez
que isso ocorre, eles são resolvidos de maneira algo diferente. Este
é um deles.

1. Das origens à atua/idade

Um método é um procedimento regular. explícito e passível de
ser repetido para conseguir-se alguma coisa. seja material ou con-
ceitual. A idéia de método é antiga, a de método geral -- aplicável
a um vasto conjunto de operações -- o é menos. Parece surgir, como
muitas outras idéias de extrema generalidade, no período clássico
grego. Recorde-se, em particular, o método de Arquimedes para
calcular áreas de figuras planas com lados curvos.
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Porém, o conceito geral de método não se consolida e popu-
lariza até começos do século XVII, ao nascer a ciência moderna.
Os primeiros pensadores modernos de grande estatura e influência
que propugnaram pela adoção de métodos gerais para lograr
avanços no conhecimento são Bacon e Descartes.

Para Bacon, o método científico é um conjunto de regras para
observar fenômenos e inferir conclusões a partir de tais observações.
O método de Bacon é, pois, indutivo. As regras de Bacon eram
simples, a tal ponto que qualquer pessoa que não fosse deficiente
mental poderia apreendê-Ias e aplicá-Ias. Eram também infalíveis:
bastava aplicá-Ias para fazer a ciência avançar.

Naturalmente, nem Bacon nem qualquer outro lograram
jamais contribuir para a ciência usando os cânones indutivos -
nem os de Bacon, nem os de Mill, nem os de qualquer outro. Porém,
a idéia de que existe tal método e que sua aplicação não requer
talento e tampouco uma extensa preparação prévia é tão atrativa
que ainda existem os que acreditam na sua eficácia. Essa crença
acrítica costuma ser tão apurada que aqueles que a sustentam não
se perguntam se ela tem uma base indutiva. Chamâ-Ia-emos de
metodo/atria.

Descartes, que diversamente de Bacon era um matemático e
cientista de primeira linha, não acreditava na indução, mas na
análise e na dedução. Enquanto Bacon exagerava a importância
da experiência comum e ignorava a experimentação e a existência
de teorias, particularmente teorias matemáticas, Descartes menos-
prezava a experiência. Com efeito, para Descartes, se deveria
poder partir de princípios supremos, de natureza metafísica e
mesmo teológica, para deles obter-se verdades matemáticas e ver-
dades acerca da natureza e do homem.

Leibniz, em fins do século XVII, queixava-se de que o método
de Descartes servia somente após terem sido encontradas as ver-
dades primeiras. E pedia que ao método da análise se somasse o
método da invenção, ou ars inveniendi, dessas verdades iniciais. É
claro que nem Leibniz nem qualquer outro foram capazes de in-
ventar um método da invenção. Isso não impede que, de quando
e~ quando, apareça algum filósofo ingênuo falando das grandes
Virtudes da arte da invenção. Esta também é uma forma de meto-
dolatria.
. ,A.ciência natural moderna nasce à margem dessas fantasias

fIlosofIcas'. Seu pai, Galileu, não se conforma com a observação
p~r~ (teo~camente neutra) e tampouco com a conjectura arbi-
trana. Gal~eu pro'p~e ~ipóteses e as submete a prova experimental.
Funda assim a dinâmica moderna, primeira fase da ciência mo-
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dema. Galileu se interessa vivamente por problemas metodoló-
gicos, gnosiológicos e ontológicos: é um cientista e um filósofo e,
além disso, um engenheiro e um artista da linguagem. Mas não
perde seu tempo propondo cânones metodológicos. Galileu engen-
dra o método científico moderno, mas não enuncia seus passos e
nem faz sua propaganda. Talvez porque saiba que o método de
uma investigação é parte dela, e não algo que dela possa ser de-
duzido.

A partir de Galileu introduziram-se várias modificações no
método científico. Uma delas é o controle estatístico dos dados. Já
não se tomam todos os dados como bons: corrigimos a experiência,
adotando médias ou medianas e eliminando os dados que não
parecem razoáveis (em particular os que apresentam desvio superior
a três desvios quadráticos médios).

E, na medida em que nos tornamos mais intolerantes ou
exigentes com relação aos dados empíricos, passamos a ser mais
tolerantes com as teorias. Isto é devido a que as teorias tornaram-se
mais refinadas e, portanto, mais difíceis de serem contestadas
empiricamente. Pense-se numa teoria de campo, cuja confirmação
precisa exigiria uma infinidade inumerável de medidas. Mas isto
já é tema de outro parágrafo.

2. Comprovação empirica e teórica

A ciência pura e a aplicada chegaram a tal ponto e as teorias
são tão complicadas que é difícil refutá-Ias, e as observações tão
carregadas de teorias que não é fácil determinar o que confirmam
ou refutam. Três séculos atrás, quando as teorias e os experimentos
eram relativamente simples, raras vezes se duvidava se um dado
empírico confirmava ou refutava uma teoria. Na atualidade são
cada vez mais numerosas as ocasiões em que não podemos estar
seguros de um dado experimental ou, se estivermos, não podemos
ter segurança sobre se ele confirma ou refuta uma hipótese.

Na literatura científica e tecnológica contemporânea lêem-se
com freqüência crescente frases como:

"Se o dado e se confirmasse, enfraqueceria a hipótese h."
"O dado e parece fortalecer a hipótese h. "
"O dado e não é concludente com respeito à hipótese h. "
"Segundo a hipótese h, o dado e não pode estar certo. "

. Por exemplo, segundo a teoria einsteiniana da gravitação deve-
na haver ondas gravitacionais; porém, elas ainda não foram detec-
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tadas com certeza. E segundo a teoria dos quarks as partículas
chamadas elementares se compõem de subpartículas; por enquanto
elas não foram observadas. Nesses casos recorre-se às compro-
vações indiretas, que nunca são concludentes.

Nenhuma das epistemologias existentes enfrenta essas dificul-
dades. Os indutivistas (como Camap) e também os dedutivistas
(como Popper) acreditam que os dados empíricos são inequívocos,
nunca ambíguos, e também que todas as teorias devem poder ser
comprovadas diretamente com dados empíricos. Esses esquemas
metodológicos são, pois, excessivamente simples para serem verda-
deiros. Os avanços da ciência nos obrigam a rejeitâ-los e a fazer
uma revisão, em primeiro lugar, do próprio conceito de compro-
vabilidade [testability}. De fato, esse é o ceme da cientificidade -
permita-se-me o neologismo - pois uma idéia só pode ser consi-
derada científica se for objetivamente comprovável com dados
empíricos. (Logo iremos ver por que esta é uma condição necessária,
porém não suficiente.)

Pois bem: vimos há pouco que nem toda hipótese ou teoria
científica pode ser comprovada diretamente com dados empíricos
(por exemplo, por enquanto não há como comprovar diretamente
a termodinârnica relatívista, e não obstante ela merece nossa con-
fiança porque constitui uma generalização que envolve duas teorias
aceitáveis, a termo dinâmica clássica e a teoria especial da relativi-
dade). Devemos, pois, distinguir dois tipos de comprovação: direta
e indireta. A rigor, devemos começar retroagindo um pouco mais,
como o sugere o quadro sinótico seguinte:

I
Comprováveis

Hipóteses ou teorias

Não comprovâveie

Diretamente

Indiretamente

Teoricamen te

Diz-se que uma hipótese (ou uma teoria) é emptrtcamente
comprovável quando, juntamente com dados empíricos, implica
proposições particulares que podem comparar-se com proposições
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sugeridas por experiências controladas. (Por sua vez, uma expe-
riência controlada é realizada com o auxílio de outras idéias cientí-
ficas e pode ser examinada publicamente.)

Porém, as hipóteses e teorias empiricamente comprováveis o
podem ser direta ou indiretamente, segundo os meios de que se
valha o experimentador. Por exemplo, em alguns casos uma dis-
tância poderá ser medida diretamente, e em muitos outros será
preciso usar fórmulas geométricas. Nessa última alternativa, que
hoje em dia é a mais freqüente, se falará de comprovação empirica
indireta ou com auxílio de teorias.

Ao contrário, diz-se que uma hipótese ou teoria é teoricamente
comprovável quando pode ser comparada com hipóteses ou teorias
empiricamente comprováveis. Por exemplo, a aceleração da gravi-
dade em algum lugar pode ser calculada com ajuda da teoria da
gravitação e de dados acerca da distribuição da matéria no corpo
celeste em apreço. E tal resultado teórico pode ser comprovado de
forma indireta medindo-se a extensão e o tempo de oscilação de
um pêndulo por intermédio de uma fórmula da teoria do pêndulo.
Esta segunda teoria serve, então, de ponte entre a teoria da gravi-
tação e os dados empíricos.

Até aqui tratamos as hipóteses e as teorias em pé de igual-
dade. A rigor, o que vale para as primeiras pode não valer para as
segundas, posto que estas últimas não são proposições mas con-
juntos infinitos de proposições. (Lembre-se de que a equação da
linha reta, por exemplo, compreende uma infinidade não nume-
rável de proposições.) Enquanto as hipóteses devem enriquecer-se
de dados para poderem ser comprovadas, as teorias devem ser enri-
quecidas de dados e com hipóteses adicionais. Por exemplo, para
pôr à prova uma teoria mecânica é preciso adicionar hipóteses
sobre a composição do sistema de interesse, as forças que agem
entre e sobre seus componentes, etc. Ao serem enriqueci das desta
maneira as teorias deixam de ser completamente gerais e aumentam
sua comprovabilidade porque se tornam capazes de formular
prognósticos precisos. Então, a lei é: A maior generalidade corres-
ponde menor comprovabilidade e vice-versa.

Evidentemente isto ocorre apenas com as teorias científicas.
Por exemplo, por mais dados que se tenham sobre uma pessoa a
Psicanálise não permitirá a ninguém prever sua conduta. Há, pois,
uma diferença radical entre as teorias que podem e as que não
podem submeter-se a comprovação empírica. Se uma teoria não
pode enriquecer-se de hipóteses subsidiárias e dados até trans-
f?~rnar-se numa teoria comprovável, então não é uma teoria cien-
tiftca. Em duas palavras, Científica '* Comprovável.
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Ou seja, para uma ,idéia ser considerada científica é necessário
que seja comprovável. E necessário, porém não basta. Com efeito,
uma idéia pode ser comprovável apesar de incompatível com o
conhecimento científico, e neste caso não a aceitaremos como cientí-
fica. É o caso da astrologia, da homeopatia e de algumas outras
pseudociências: é fácil refutá-Ias empiricamente, mas não as consi-
deramos científicas porque são incompatíveis com o conhecimento
científico. Isto sugere a seguinte divisão das teorias não compro-
vadas empírica ou teoricamente:

Comprováveis

Incompatíveis l
) Não cientlficas

Compatíveis com o
conhecimento comum
(científicas)

Não comprovadas

Não comprováveis

Resumindo: Científica =Comprovável & compatível com o
conhecimento comum. A linha divisória entre as hipóteses e teorias
científicas e as não científicas não é, pois, a comprovabilidade em
si mesma, mas a comprovabilidade somada à compatibilidade com
o conhecimento científico básico. Acredito ser este um dos resul-
tados mais importantes da metodologia científica recente. Tem
importância não só teórica mas também prática porque ao permitir
distinguir a ciência da não-ciência, nos fornece um critério para
avaliar projetos de pesquisa e, com ele, um critério para saber se
devemos ou não apoiá-los. Isto mostra mais uma vez ser indis-
pensável, àqueles que projetam e implementam políticas científicas,
conhecer algo de Epistemologia.

3. Formulação atualizada do método científico
Toda pesquisa, não importa de que tipo seja, propõe-se a

resolver um conjunto de problemas. Se o pesquisador não possui
uma idéia clara dos seus problemas, ou se não se mune dos conhe-
cimentos necessários para abordá-los, ou ainda se propõe soluções
mas não as submete a prova, diremos que não emprega o método
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científico. É o caso do fantasista e do charlatão, que adotam QU

propalam certas crenças sem averiguar se são comprováveis e com-
patíveis com o saber científico do dia.

Dizemos, por outro lado, que uma investigação (de um con-
junto de problemas) procede de acordo com o método científico se
cumpre, ou ao menos propõe-se a cumprir, as seguintes etapas:

(1) Descobrimento do problema ou lacuna num conjunto de
conhecimentos. Se o problema não estiver enunciado com clareza,
passa-se à etapa seguinte; se o estiver, passa-se à subseqüente.

(2) Colocação precisa do problema, dentro do possível em
termos matemáticos, ainda que não necessariamente quantitativos.
Ou ainda recolocação de um velho problema à luz de novos conheci-
mentos (empíricos ou teóricos, substantivos ou metodológicos).

(3) Procura de conhecimentos ou instrumentos relevantes ao
problema (p. ex., dados empíricos, teorias, aparelhos de medição,
técnicas de cálculo ou de medição). Ou seja, exame do conhecido
para tentar resolver o problema.

(4) Tentativa de solução do problema com auxílio dos meios
identificados: Se a tentativa resultar inútil, passa-se para a etapa
seguinte; em caso contrário, à subseqüente.

(5) Invenção de novas idéias (hipóteses, teorias ou técnicas)
ou produção de novos dados empiricos que prometam resolver o
problema.

(6) Obtenção de uma solução (exata ou aproximada) do pro-
blema com auxílio do instrumental conceitual ou empírico dis-
ponível.

(7) Investigação das conseqüências da solução obtida. Em se
tr~tando de uma teoria, procura de prognósticos que possam ser
feitos com seu auxílio. Em se tratando de novos dados, exame das
conseqüências que possam ter para as teorias relevantes.

(8) Prova (comprovação) da solução: confronto da solução
com a totalidade das teorias e da informação empírica pertinente. Se
o ~esultado é satisfatório a pesquisa é dada por concluída até novo
aviso. Do contrário, passa-se para a etapa seguinte.

(9) Correção das hipóteses, teorias, procedimentos ou dados
empregados na obtenção da solução incorreta. Esse é, natural-
mente, o começo de um novo ciclo de investigação.

??serve-se que nenhuma dessas "regras" é suficientemente
especifica e precisa para permitir, por si mesma, executar o passo
correspondente na pesquisa. (Para comprovar esta asserção, ten-
te-se programar um computador para resolver um problema
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científico apenas com auxílio das "regras" que acabamos de enun-
ciar. Para levar adiante uma investigação é preciso "entrar no
assunto", ou seja, adquirir certos conhecimentos, atentar para
aquilo que se ignora, escolher aquilo que se quer averiguar, pla-
nejar a maneira de fazê-lo, etc. O método científico não supre estes
conhecimentos, decisões, planos, etc., mas apenas ajuda a ordená-
los, precisá-los e enriquecê-los. O método forma, não informa. E
uma atitude, mais que um conjunto de regras para resolver pro-
blemas. Tanto é assim que a melhor maneira de aprender a colocar
e resolver problemas científicos não é estudar um manual de meto-
dologia escrito por algum filósofo, mas estudar e imitar paradigmas
ou modelos de pesquisas de sucesso (Kuhn, 1970).

Alguns exemplos ajudarão a compreender o esquema que
acabamos de apresentar. São classes de problemas típicos, embora
absolutamente não esgotem a família de típos de problemas cientí-
ficos ou filosóficos. Os exemplos estão expostos no quadro da página
seguinte. Convida-se o leitor a confeccionar seus próprios quadros,
com base em sua experiência pessoal.

4. Aplicação do método científico às ciências sociais

Os primeiros a empregar o método científico nas ciências
sociais foram os economistas, há mais de um século. Os econo-
mistas científicos, como Marx, Coumot e Walras, longe de limi-
tar-se a juntar dados ou a enunciar hipóteses especulativas, formu-
laram modelos precisos, recolheram dados relevantes para esses
modelos e fizeram prognósticos que, a longo prazo, permitiram
avaliar os mesmos. O fato de tais modelos terem sido grosseiros
não impede que tenham sido concebidos e utilizados de maneira
científica. Tanto o foram que os economistas posteriores puderam
utilizar essa experiência para formular e aplicar modelos melhores
em alguns aspectos, ainda que, naturalmente, sempre imperfeitos.

Em fins do século começaram a juntar-se às fileiras da comuni-
dade científica os sociólogos, psicólogos sociais, politicólogos, antro-
pólogos, geógrafos sociais e outros. Mais tarde incorporaram-se os
historiadores econômicos e sociais, assim como os lingüistas. Hoje
em dia não há ramo das ciências sociais que não tenha de algum
modo entrado no terreno científico e nenhum outro que tenha
deixado de avançar nessa direção. Em todos eles formulam-se
modelos teóricos, amiúde matemáticos, discutidos à luz de dados
empíricos qu~ às vezes são resultados de experimentos propria-
mente ditos. E certo que ainda existe muita especulação incontro-
lada pela investigação empírica, bem como muita coleta cega de
dados, mas há uma consciência cada vez mais clara de que nem
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Etapa Problema empirico
típico: medir

Problema teórico
típico: explicar

1 Quanto mede X?

2 Qual é o valor medido de X
com erro menor que e?

3 Que dispositivo(s) experi-
mental(is) Y permite(m) me-
dirX com erro menor que e?

4 Que valor(es) de X produ-
zem uma operação de medi-
da efetuada com auxílio de
Y? (Se Y não for adequado,
dar o passo seguinte; do con-
trário, passar para o 6.)

5 Que nova técnica Y' permite
medir X com erro menor
quee?

6

Como se explica que X me-
çax?
De que premissas segue-se
queXvalex?
Que teoria(s) Z, hipótese
subsidiária(s) h e dado(s) d
implicam que X vale x?

Quanto vale X segundo Z, h
e d? (Se o resultado não pu-
der ser obtido ou for inveros-
símil, dar o passo seguinte;
do contrário, passar para
06.)

Que nova teoria Z', enrique-
cida com hipóteses h' e da-
do(s) d', pode implicar que
Xvalex?
Quanto vale X segundo Z',
h', ed'?

Que resultado(s) produz a
aplicação de Y' à medida de
X'?

7 Que implica ou sugere este resultado?
8 Como se pode corroborar es- Como se pode corroborar es-

te resultado independente- te resultado independente-
mente(com outras técnicas)? mente (com outros métodos

de cálculo)?
9 O novo resultado é mais, ou menos, preciso e verossímil que os

resultados obtidos por outros meios?
10 Se o resultado for insatisfa- Se o resultado for insatisfa-

tório, o que é preciso mudar tório, o que é preciso mudar
em y'? em Z', h' ou d '?

uma nem outra são atividades propriamente científicas, no má-
ximo protocientíficas, e uma preocupação de superá-Ias.

As ciências sociais sofreram, pois, uma revolução no decorrer
do último século. Essa revolução foi inspirada primeiro pela Filo-
sofia positivista, depois pela marxista, e foi combatida pelos filó-'
sofos idealistas e kantianos, que afirmavam dogmaticamente ser
impossível estudar o homem do mesmo modo que se estuda uma
rocha ou um animal. Ainda há filósofos inimigos do processo de
cientifização das ciências sociais - em particular os positivistas
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inimigos das teorias, os marxistas dogmáticos inimigos de tudo que
não esteja escrito nos clássicos do século passado, e, naturalmente,
os filósofos da linguagem comum, os fenomenólogos e os existencia-
listas. Eles já se encontram na defensiva e têm cada vez menos parti-
dários entre os cientistas sociais.

5. Exemplo: sociologia da ideologia

Não vem ao caso enumerar os êxitos das ciências SOClalS,
sobretudo porque são bem modestos, tal como o foram os primeiros
êxitos da Física científica durante o século XVII. Será mais frutífero
examinar um caso particular: o da conversão de uma hipótese ideo-
lógica, audaz porém infundada, numa hipótese científica, modesta
porém com fundamento. Consideremos as hipóteses das formas
"a maioria dos votos da esquerda é de operários", "a maioria dos
votos da direita é de burgueses", e "a maioria dos votos do centro
é de pequeno-burgueses". (Cf. Boudon, 1967.)

Estas afirmações, que são premissas intocáveis para o ideólogo,
são problemáticas para o cientista social. Antes de mais nada, como
se caracterizam as classes sociais mencionadas nas hipóteses acima?
Por ocupação, renda, participação na tomada de decisões? E como
se caracterizam os conceitos de esquerda, direita e centro, sobre-
tudo na atualidade, com esquerdas que usam métodos fascistas e
direitas que usam métodos populistas? Suponhamos que o soció-
logo consiga responder à primeira pergunta (sobre as classes so-
ciais) e que o politicólogo consiga sair-se bem na segunda (acerca
das tendências políticas). Talvez tenham que recorrer a novas
categorias, reformulando as hipóteses iniciais com auxílio destas
novas categorias. Em todo caso, suponhamos já resolvido o pro-
blema conceitual prévio da reforrnulação precisa das hipóteses
iniciais. Sua forma geral agora será

o grupo social G da comunidade S tende a acreditar em C

onde G e C são agora conceitos bem claros. Ao contrário, o termo
"tende a" ainda é impreciso: não é um termo técnico, mas da lin-
guagem comum. Porém, não é irremediavelmente obscuro: pode-
mos domesticá-lo, e o conseguiremos no processo de explicitar
nossa hipótese.

Suponhamos, pois, eleito o nosso universo do discurso, que é
a comunidade S. Divida-mo-lo de duas maneiras: por eleitorais
(ou dioceses, ou distritos de outro tipo) e em grupos sociais, tais
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como operanos industriais, trabalhadores agrícolas, operários
não qualificados, empregados, etc. Chamemos G o grupo social
incluído na sociedade S cuja opinião C nos interessa pesquisar. O
restante da sociedade será o complemento de G em S, ou seja, lJ.
Se o número de zonas (eleitorais ou de outro tipo) em que foi divi-
dido o território ocupado por S é n, teremos que S é a união das n
populações Si de tais distritos. Analogamente o grupo social G é
a união dos n subconjuntos G, de G que habitam os tais distritos.
Resumindo, teremos

n
S = U Si
i = 1

n
G= U Gi
i = 1

onde G, c S·I

Suponhamos agora que temos um modo de determinar se uma
pessoa qualquer da sociedade S sustenta a opinião C. Ou seja,
suponhamos resolvido o problema metodológico de encontrar um
ou mais indicadores fidedignos de opiniões (políticas, religiosas
ou de outro tipo). No caso de opiniões políticas, em uma sociedade
democrática recorrer-se-á a eleições para determinar a distribuição
das convicções políticas. Em outros casos o problema será mais
difícil, embora solúvel, ainda que de modo aproximado.

Chamemos Yi à fração dos indivíduos que habitam o i-ésimo
distrito e acreditam em C. (Por exemplo, Yi pode ser o número de
cristãos que habitam a zona Si') Segundo a hipótese inicial este
número Y i é tanto maior quanto mais volumosa é a fração x, dos
habitantes da mesma zona Si que pertencem ~:> grupo social Gi'

Conseguimos adiantar alguma coisa em matéria de precisão,
porém a nossa hipótese contém uma expressão imprecisa tomada
da linguagem comum, a saber, 'y é tanto maior quanto maior éx".
Esta expressão indica duas idéias bem diferentes: (a) existe uma
correlação estatística positiva entre os valores de x e os de Y; (b) x e
Y estão relacionadas funcionalmente entre si e, ainda mais, a fun-
ção que as relaciona é crescente. A nossa hipótese então se des-
dobra. Para decidir entre ambas necessitamos de dados empíricos.

Os dados pertinentes a nossas hipóteses podem provir de
censos, de registros eclesiásticos, de eleições, ou ainda de pesquisas
empíricas ad hoc que será necessário fazer, com auxílio de indi-
cadores fidedignos. Suponhamos que o conjunto de dados ernpí-
ricos seja uma nuvem de pontos no plano x-y. Tipicamente esta
nuvem exibirá uma dispersão considerável, porém ao lhe apli-
carmos certas técnicas estatísticas será possível descobrir a
tendência geral ou linha de regressão em tomo da qual se agrupam
os pontos empíricos.
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A hipótese mais simples, e por isso suspeita, é a de que tal
linha de regressão é uma reta de coeficiente angular a que corta o
eixo dosy no ponto b. Ou seja,

Yi = axi + b para todo 1 ~ i ~ nHl

Existem duas possibilidades: H 1 concorda satisfatoriamente
com os dados, ou não se coaduna com eles. Suponhamos a pri-
meira, embora improvável. Não é aí que daremos por terminada
nossa pesquisa. No momento temos o problema de que os coefici-
entes que figuram em H 1 são números sem nenhum significado
sociológico. Tratemos de encontrá-lo.

Uma possibilidade é esta: atribuir a todos os indivíduos uma
propensão a manter a crença C em questão. Ainda mais, podemos
supor (numa primeira aproximação) que tal propensão não depende
da zona, mas dependa somente do grupo social a que pertença.
Se o indivíduo pertence ao grupo social G de interesse atribuímos-
lhe a propensão p, um número compreendido entre O e 1; e se
pertence a qualquer outro grupo, ou seja, se se encontra no com-
plemento a, atribuímos-lhe a propensão q, um número também
compreendido entre O e 1 porém, segundo a hipótese ideológica,
menor que p. Ainda mais, suponhamos que p e q são probabili-
dades (condicionais), isto é, números que satisfazem os axiomas
do cálculo de probabilidades. Em resumo, postulamos

H2 Yi =pXi + q(1 -xi) donde O <p, q ~ 1

e onde xi é a fração da população do distrito Si que pertence ao
grupo G, e 1 - xi é a fração dos que não pertencem a G. Rearran-
jando, encontramos que o coeficiente angular é a = p - q, sendo a
ordenada na origem b = q. Os números a e b adquiriram agora
uma clara interpretação psicossociológica: a = p - q é a vantagem
que concede a C pertencer ao grupo social G, e b é a tendência a
acreditar em C quando não se pertence a G.

A nova hipótese H 2, mais profunda que H 1, nos ajudará
mesmo quando refutada pelos dados, ou seja, se eles mostram
que a linha de regressão não é uma reta. Com efeito, agora podemos
levantar novas hipóteses sobre as propensões p e q. Se a tendência
geral não é linear, podemos tentar a hipótese de que p e q, longe
de serem constantes, são por sua vez funções de alguma variável.
Existem 3 possibilidades: (a) p e q são funções da densidade dos G
em cada distrito (por exemplo, quanto mais operários se encontram
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numa zona tanto maior é sua tendência a votar nas esquerdas);
(b) p e q são funções do número de adeptos de C em cada distrito
(ou seja, a tendência a acreditar em C é tanto maior quanto mais
crentes se encontrem no distrito); (c) p e q são funções de uma
terceira variável a ser encontrada (por exemplo, idade, sexo, esco-
laridade, ~u alguma outra). Para simplificar, consideremos -sô os
casos (a) e (b) e, em ambos, limitemo-nos à alternativa linear,
improvável mas simples.

A conjectura de que as propensões p e q são funções lineares
da densidade dos G em cada distrito é formulada assim:

Pi = alxi + b1 qi = «zx, + b2

Substituindo em H 2 resulta

Reordenando obtemos finalmente uma parábola:

Se resultar que esta curva se ajusta bem aos dados, dâ-la-ernos
por verdadeira até novo aviso. Do contrário, tentamos a alterna-
tiva (b), ou seja, pomos

de modo que

Em definitivo fica a curva de regressão chamada homográfica:

H4 l~i~nYi =

Se esta curva não se ajustar bem aos dados teremos que tentar
algumas das hipóteses compreendidas na alternativa (c), para o
que deveremos começar por formulá-Ias explicita e exatamente.
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Este processo de invenção e comprovação é, em princípio, inter-
minável. De fato, só acaba quando se perde o interesse pelo pro-
blema. Esta é uma característica da ciência - seja social ou natu-
ral, pura ou aplicada - em contraste com a ideologia não cien-
tífica.

O exposto acima não pretende dar senão um vislumbre das
aplicações do método científico à pesquisa de problemas que no
passado estavam nas mãos seja de filó~~fo~, seja. de ideólog~s. O
interessado em averiguar como se faz ciencia SOCial na atuahdade
deverá recorrer à literatura original na matéria e principalmente
às revistas especializadas de circulação inte~acional. Neste ten:e~~,
como nos outros, as obras de divulgação so podem dar uma idêia
aproximada, e as obras sobre os métodos .de pesquisa conseguem
dar uma idéia ainda mais pálida que a antenor.

6. Universalidade do método científico
O método científico é aplicado não apenas na Sociologia, Poli-

ticologia, Psicologia social, Economia, Antropologia e Ge~gr~~a
humana mas também na História, particularmente na História
social e econômica. Em todas estas áreas agora se dispõem não só
de conjecturas especulativas ma~ d~ teorias pr~p~amente ditas, e,
ainda mais, de teorias comprovaveis e compatíveis com os conhe-
cimentos básicos relevantes, que, neste caso, são de natureza g~o-
gráfica, biológica e psicológica ..~ais ain~, algumas dessas .teonas
_ tais como as teorias da mobilidade SOCiale as de competição -
são de forma matemática e, portanto, extremamente sensíveis aos
dados empíricos, o que por sua vez exige maior precisão da pesquisa
empírica.

Em suma, o método científico não se rompeu ao ser esticado
para que abrangesse os problemas sociais. :amp~uco se ro~~e se
for aplicado a outras disciplinas, em particular as humam~~ca~.
Já mencionamos o caso da Lingüística, que é tanto uma ciencra
social como um ramo das humanidades. Podemos acrescentar a
Filosofia: podemos falar, na verdade, de Fy.osofia científica. Evi-
dentemente não se trata de instalar laboratonos de experimentação
filosófica: a' Filosofia é -uma disciplina teórica, tanto quanto o é a
Cosmologia física. Em nenhum dos casos podemos empregar direta-
mente o método experimental. Mas também não há por que pres-
cindir da experiência colhida nas ciências experimentai~. Ao con-
trário, assim como a Cosmologia física deve ser compatível co~ a
Física, assim também a Filosofia deveria ser compatível com a cien-
cia e, dessa maneira, ficar indiretamente sujeita ao império do
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método experimental, como o exigiram filósofos tão díspares como
Charles S. Peirce e Nicolai Hartmann.

Mesmo a ontologia (ou metafísica, ou cosmologia filosófica)
pode ser empírica deste modo indireto. Não realizaremos, é claro,
experiências ontológicas; porém, exigiremos que nossas teorias
ontológicas estejam de acordo com as nossas teorias científicas.
(Cf. Bunge, 1977, 1979.) Não se trata da fácil compatibilidade de
teorias que nada têm a ver entre si, como poderia ser o caso de uma
teoria astrofísica e uma teoria sociológica. O acordo que exigimos
existir entre a Filosofia e a ciência é mais exigente: pedimos que as
teorias filosóficas sejam aferíveis ou comprováveis, mesmo indire-
tamente.

Por exemplo, para que uma teoria filosófica (extremamente
geral) sobre a troca possa ser considerada científica, não só deverá
ser de uma clareza meridiana, isto é, estar formulada em lingua-
gem matemática; mas também deverá ser uma espécie de genera-
lização de teorias científicas particulares. Se efetivamente o é,
deverá envolver essas teorias quando se enriqueça com hipóteses
particulares. Ou, dito com maior concisão: F, H f- C. onde 'P' de-
signa uma teoria filosófica, 'H' uma hipótese subsidiária e 'C' uma
teoria científica. Resumindo, a Filosofia científica é aquela que
observa as condições de compatibilidade e comprovabilidade que
caracterizam a ciência. A diferença entre Filosofia e ciência, quando
existe, é de generalidade ou de referência: a Filosofia é principal-
mente geral e, às vezes, refere-se à ciência (e neste caso chama-se
Epistemologia ).

7. Conclusões

O homem inventou um mundo de procedimentos para fazer
de tudo, desde naves espaciais até teorias sobre teorias. Alguns
desses procedimentos são regulares e foram formulados
explicitamente como outros tantos conjuntos de regras. Neste caso
costumam ser chamados de métodos. Nem toda atividade racional,
porém, foi regulamentada. Em particular, ninguém encontrou, e
talvez nem possa encontrar, métodos (ou conjuntos de regras) para
mventar coisas ou idéias. A criação original, ao contrário das tarefas
ro~ineiras, não parece ser regulamentável. Em particular, não há
métodos (regras) para inventar regras (métodos). E, reciproca-
~ente, o trabalho regulamentado, ou o regulamento, não se dis-
tingue pela sua criatividade. Os que acreditam o contrário, ou seja,
que existem métodos para tudo, e que para se fazer qualquer coisa
e necessário e suficiente aprender os métodos correspondentes,
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são metodólatras a quem não se deve nenhuma contribuição original
obtida através dos métodos que preconizam.

Ao modo de proceder característico da ciência convencio-
nou-se chamar de método científico. O nome é ambíguo. De uma
parte é merecido porque o método existe e é eficaz. Por outro lado a
expressão 'método científico' é enganosa, pois pode induzir a crer
que consiste num conjunto de receitas exaustivas e infalíveis que
qualquer um pode manejar para inventar idéias e pô-Ias à prova.
Em verdade, não existem tais receitas populares para investigar.
O que existe é uma estratégia da investigação científica. Há tam-
bém um sem número de táticas ou métodos especiais característicos
das diversas ciências e tecnologias particulares. Nenhuma dessas
táticas é exaustiva e infalível. Não basta lê-Ias num manual: é pre-
ciso vivê-Ias para compreendê-Ias. E não dão resultado todas as
vezes. Seu êxito depende não só da tática ou método mas também
da escolha do problema, dos meios (conceituais e empíricos) dispo-
níveis e, em medida não menor, do talento do investigador. O
método não supre o talento, apenas o ajuda. A pessoa de talento
cria novos métodos, não o inverso.

A estratégia ou método geral da ciência nasceu há três séculos
e meio, desenvolveu-se, e não mostra sinais de parar em sua evo-
lução. Além de desenvolver-se, expandiu-se e continua a expan-
dir-se. Já domina as ciências sociais e a tecnologia, e está come-
çando a impor-se em algumas áreas da Filosofia. No dia em que o
método científico dominar a todas poderemos falar de Filosofia
científica, não mais como um embrião, mas como um organismo
maduro.

Em resumo, o método científico não é tão milagroso como
acreditam seus entusiastas que só o conhecem de oitiva, nem é de
tão curto alcance como querem fazer-nos acreditar seus detratores.
O método científico não é, nem mais nem menos, senão a maneira
de fazer boa ciência, natural ou social, pura ou aplicada, formal
ou factual. E essa maneira pode ser adotada em campos que antes
não eram científicos mas que se caracterizam, como a ciência, pela
procura de normas gerais.

Para terminar: posto que o método científico é a maneira de
conduzir investigações científicas, não pode ser apreendido separa-
damente destas últimas. Vai-se dominando o método - e talvez
também modificando-o - à medida que se faz investigação ori-
ginal. O que se pode fazer, uma vez apreendido - não simples-
mente aprendido em algum texto - é analisâ-lo. Essa análise do
método científico é uma parte importante, ainda que pouco extensa,
da Filosofia da ciência ou Epistemologia. A melhor maneira de
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realizá-Ia é a partir de casos particulares tomados da História da
ciência ou, melhor ainda, da ciência contemporânea.

BIBLIOGRAFIA

Boudon, Raymond (1967): L 'analyse mathématique des faits sociaux. Paris
Librairie Plon. '

Bunge, Mario (1977): The Furniture of the World. Boston, Reidel.
Bunge, Mario (1979):A World 01Systems. Boston, Reidel.
Kuhn, Thomas S. (1970): The Structure 01 Scientific Revolutions, 2~ ed.

Chicago, The University of Chicago Press.


